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PRECATÓRIO NA JUSTIÇA DO TRABALHO 
 




A partir de uma conceituação do que vem a ser precatório e tendo por base a legislação e 
decisões recentes de tribunais, o autor apresenta um estudo prático do precatório, destacando 




Entende-se por precatório, a carta do juiz da execução da sentença, em que a Fazenda Pública 
foi condenada a pagamento pecuniário, dirigida ao Presidente do Tribunal, a fim de que, por seu 




Por sua vez, o Prof. Ricardo Sampaio preleciona: “O precatório é a via constitucional (art. 
100 da Carta de 1988) e legal (art. 730 do CPC) para que o particular, pessoa física ou jurídica, 
possa receber da União, Estados, Municípios e suas autarquias e fundações sem exploração 
econômica a quantia a que tem direito, por força de sentença judicial transitada em julgado”.2  
 
O precatório (privilégio ou prerrogativa da Fazenda Pública) surgiu com a Constituição de 
1934, verbis: 
“Art. 182. Os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, em virtude de sentença judiciária, 
far-se-ão na ordem de apresentação dos precatorios e à conta dos créditos respectivos, sendo vedada 
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Parágrafo único. Esses créditos serão consignados pelo Poder Executivo ao Poder Judiciario, 
recolhendo-se as importâncias ao cofre dos depositos publicos. Cabe ao Presidente da Côrte 
Suprema expedir as ordens de pagamento, dentro das forças do deposito, e, a requerimento do 
credor que allegar preterição a sua precedência, autorizar o seqüestro da quantia necessaria para o 
satisfazer, depois de ouvir o Procurador Geral de Republica”.3  
 
A CF/88, em sua redação anterior, estabelecia: 
“Art. 100. À exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela 
Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão 
exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos 
respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos 
adicionais abertos para este fim.   
§ 1º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba 
necessária ao pagamento de seus débitos constantes de precatórios judiciários, apresentados até 1º 
de julho, data em que terão atualizados seus valores, fazendo-se o pagamento até o final do 
exercício seguinte.” 
 
O Tribunal Superior do Trabalho, por sua jurisprudência uniformizada, limitava a incidência 
de juros e correção monetária ao débito judicial das pessoas jurídicas de direito público até a data 
do pagamento do valor principal da condenação. Assim preceituava o Enunciado n. 193: “Nos casos 
de execução de sentença contra pessoa jurídica de direito público, os juros e a correção monetária 
serão calculados até o pagamento do valor principal da condenação”. (Res. 15/83,3.11.83, DJ 
9.11.83) 
 
A Emenda Constitucional n. 30/2000 deu nova redação ao § 1º do art. 100 da CF/88, 
estabelecendo que a atualização do débito trabalhista deverá ser feita até a data do efetivo 
pagamento. Senão vejamos: 
“§ 1º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba 
necessária ao pagamento de seus débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes 
de precatórios judiciários, apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do 
exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente.” 
 
                                                 
3
 CAMPANHOLE, Adriano e CAMPANHOLE, Hilton Lobo. Constituições do Brasil. 9ª ed. São Paulo: Atlas, 1986, p. 
574. 




A respeito da atualização do pagamento dos precatórios, Celsemy Manoel Andrade escreveu: 
“Ao § 1º ainda se aditou dever o pagamento, até o final do exercício seguinte, 
ser feito em face de valores atualizados monetariamente. Inovação relevante, talvez 
mesmo a mais importante, dentre as de cunho permanente, pois evita a eternização 
das execuções por valores residuais sequenciados, motivadores de novos precatórios. 
Na trilha de norma precursora, da Constituição do Estado de São Paulo, art. 57, § 3º, 
ressalvada, com o beneplácito do STF (ADIN-1662-8, Rel. Min. Maurício Correia; 
RE 173238-5-SP, Min. Moreira Alves), pela IN 11/97, item XI. 
 
Vale recordar que, antes, a satisfação da dívida se verificava pelo valor constante do ofício 
requisitório, atualizado até 1º de julho, processando-se novo precatório para a execução do resíduo 
de juros e correção monetária, conforme decisão do STF no RE-195.818, relatado pelo Min. Neri da 
Silveira”.4  
 
Em Comentários aos Enunciados do TST, o Prof. Francisco Antonio de Oliveira argumenta:  
“É bem de ver que a Emenda lança uma pá de cal sobre a questão da atualização dos 
precatórios, já que determina que os valores respectivos sejam atualizados quando do pagamento, o 
que eqüivale à dispensa de reatualizações dos créditos, posto que já corrigidos na quitação”.5  
 
O Enunciado n. 193 do TST, tornou-se incompatível com a nova redação do § 1º do art. 100 
da CF/88, o que resultou no seu cancelamento pelo TST, por meio da Resolução 105/2000, de 
7.12.2000, DOU 18.12.2000. 
 
A Instrução Normativa TST n. 11 de 1997 (DJ 2.5.97), uniformiza os procedimentos para a 
expedição de precatórios e ofícios requisitórios referentes às condenações decorrentes de decisões 
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“Incidente de uniformização de jurisprudência. Súmula n. 193 do TST. Precatório. 
Atualização Monetária. 1. A Súmula n. 193 do TST, ao limitar a atualização do débito judicial das 
pessoas jurídicas de direito público até a data do pagamento do valor principal da condenação, é 
incompatível com a nova redação do art. 100, § 1º, da Constituição da República introduzida pela 
Emenda Constitucional n. 30, de 13 de setembro de 2000. 2. Rezando a Constituição Federal que os 
precatórios serão pagos ‘até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados 
monetariamente’ (art. 100, § 1º, da CF/88), inequívoco que se impõe a atualização do crédito 
trabalhista junto à Fazenda Pública até a data do efetivo pagamento, sob pena de satisfação 
incompleta. 3. Cancela-se a Súmula n. 193 do Eg. TST”. (Processo n. TST-IUJRR-149.728/94 – 
Pleno – Rel. Min. João Oreste Dalazen - DJU 16.2.2001 – apud Revista  do TST, vol. 67, n. 2, p. 
273) 
 
“Embargos em recurso de revista – Execução – Atualização – Limitação – art. 100, § 1º, da 
Constituição da República. A Constituição da República não regulamentou a questão das diferenças 
remanescentes entre o pagamento do primeiro precatório e eventuais valores relativos a débitos 
remanescentes devidamente atualizados. A redação do § 1º do artigo 100 da Constituição da 
República, na data da interposição do Recurso de Revista, não faz qualquer alusão ao limite de 
atualização dos valores devidos pela Fazenda Pública, de forma a viabilizar o conhecimento de 
Recurso de Revista, interposto em sede de execução, por violação literal e direta ao referido 
preceito constitucional. Aliás, a atual redação do artigo 100, § 1º, dada pela Emenda Constitucional 
n. 30/2000, bem como a atual jurisprudência desta Corte que cancelou o Enunciado n. 193, pela 
Res. 105/2000, publicada no DJ 18-12-2000, espancam qualquer dúvida sobre a questão. Embargos 
não conhecidos”. (Processo n. TST-ERR-327.673/96 – Ac. SBDI I – Rel. Min. Carlos Alberto de 
Paula – DJU 4.5.2001 – apud Revista do TST, Vol. 67, n. 3, p. 297)       
 
Precatório. Correção monetária. “Ação rescisória. Violação literal de lei. Precatório. 
Atualização monetária. 1. Viola o art. 100, § 1º, da Constituição Federal, mesmo na redação 
anterior à Emenda Constitucional n. 30/00, acórdão que indefere a atualização de precatório, visto 
que, além do direito à percepção da correção monetária calculada sobre o montante principal do 
precatório até a data de sua expedição, é de rigor e justiça permitir-se também a expedição de 
novos precatórios relativos à defasagem monetária entre a data da última atualização e a data do 
efetivo pagamento.  




Superveniente cancelamento da Súmula n. 193 do Tribunal Superior do Trabalho 
(Resolução n. 105/00) que, ao tempo do acórdão rescindendo, orientava em sentido oposto, ante a 
nova redação do art. 100, § 1º, da Constituição Federal (Emenda Constitucional n. 30/00). 2. 
Recurso Ordinário provido para julgar procedente o pedido de rescisão e, em juízo rescisório, 
determinar a incidência de correção monetária sobre os débitos em atraso”. (Processo n. TST-
ROAR-575.050/99 – Ac. SBDI 2 – Rel. Min. João Oreste Dalazen – DJU 19.10.2001 – apud 
Revista do TST, vol. 67, n. 4, pp. 350/351).     
 
“Juros de mora. Atualização de precatório. Art. 100, § 1º da CF/88, alterado pela EC n. 30. 
Ocorrência. Aos débitos trabalhistas incidem juros de mora, do ajuizamento da ação até a 
satisfação da dívida (art. 39 da Lei 8.177/91). Trata-se de indenização imposta ao devedor pelo 
não pagamento na época própria, das parcelas devidas e judicialmente reconhecidas. A 
Constituição Federal engendrou para a Administração Pública modo diferenciado de pagamento 
de seus débitos, ou seja, através de precatórios, que devem ser apresentados até 1º de julho de cada 
ano, para sua inclusão no orçamento seguinte. A alteração introduzida ao § 1º do art. 100 da CF/88 
pela EC n. 30 diz apenas sobre o momento de os valores devidos pelos entes da Administração 
Pública serem corrigidos, em nada dispondo sobre juros de mora. Não há previsão legal que 
conceda à Fazenda Pública o privilégio da isenção de pagamento de juros de mora no período 
compreendido da inclusão do precatório no orçamento até o efetivo pagamento. Deste modo, 
aplica-se, ao caso, a regra geral, devendo incidir juros de mora sobre a correção dos precatórios 
também no período previsto para a quitação da dívida, pelo Estado”. (TRT 18ª Região, AP 
834/2001, Rel. Juíza Dora Maria da Costa – apud  DJ/GO, n.13.654, de 05.11.01, p. 109) 
 
“Pagamento por precatório. Juros de mora. Incidem juros sobre o crédito do trabalhador no 
período compreendido entre a inscrição do precatório e a data da sua liquidação, a teor do disposto 
na Lei n. 8.177/91, que não isenta os entes da administração pública direta de pagar o débito 
integralmente”. (TRT 18ª Região – AP-1439/2001- Relª Juíza Kathia Maria Bomtempo de 











PRECATÓRIO DE PEQUENO VALOR 
 
A CF/88 preceitua no art. 100, §§ 3º e 4º: 
“§ 3º O disposto no caput deste artigo, relativamente à expedição de precatório, não se aplica 
aos pagamentos de obrigações definidas em lei como de pequeno valor que a Fazenda Federal, 
Estadual, Distrital ou Municipal deva fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado. 
(de acordo com a EC n. 30/00)  
 
§ 4º São vedados a expedição de precatório complementar ou suplementar de valor pago, bem 
como fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, a fim de que seu pagamento não se 
faça, em parte, na forma estabelecida no § 3º deste artigo e, em parte, mediante expedição de 
precatório.” (de acordo com a EC n. 37/2002) 
 
O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/88, acrescentado pela EC n. 
37/2002, estabelece:  
“Art. 87. Para efeito do que dispõem o § 3º do art. 100 da Constituição Federal e o art. 78 
deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias serão considerados de pequeno valor, até 
que se dê a publicação oficial das respectivas leis definidoras pelos entes da Federação, observado o 
disposto no § 4º do art. 100 da Constituição Federal, os débitos ou obrigações consignados em 
precatório judiciário, que tenham valor igual ou inferior a:  
 
I –quarenta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Estados e do Distrito Federal; 
 
II – trinta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Municípios.  
 
Parágrafo único. Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido neste artigo, o pagamento 
far-se-á, sempre, por meio de precatório, sendo facultada à parte exeqüente a renúncia ao crédito do 
valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, da forma prevista 









A Lei n. 8.213/91 (Benefícios da Previdência Social), com redação dada pela Lei n. 
10.099/2000, define obrigações de pequeno valor para a Previdência Social: 
 
“Art. 128 – As demandas judiciais que tiverem por objeto o reajuste ou a concessão de 
benefícios regulados nesta Lei cujos valores de execução não forem superiores a R$ 5.180,25 (cinco 
mil, cento e oitenta reais e vinte e cinco centavos) por autor poderão, por opção de cada um dos 
exeqüentes, ser quitadas no prazo de até sessenta dias após a intimação do trânsito em julgado da 
decisão, sem necessidade da expedição de precatório”.6  
 
Celsemy Manoel Andrade, a respeito do precatório face à Emenda Constitucional n. 30/00, 
concluiu:  
“A exceção a tal sistema, objeto do § 3º, do art. 100, da CF, envolve norma de eficácia 
contida, pendente de definição do conceito de obrigações trabalhistas de pequeno valor, mediante 
lei específica, não havendo como se admitir, na espécie, aplicação analógica da Lei n. 10.099, de 
19.12.00, que regulou a matéria apenas em relação a dívidas previdenciárias”.7  
 
A Lei n. 10.259, de 12 de julho de 2001 (DOU 13.07.01), dispõe sobre a instituição dos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, define como obrigação de 
pequeno valor a importância que não ultrapasse a 60 salários mínimos, regulamentando o disposto 
no § 3º do art. 100 da CF/88. A mencionada lei disciplina: 
 
“Art. 17. Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado da 
decisão, o pagamento será efetuado no prazo de sessenta dias, contados da entrega da requisição, 
por ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, na agência mais próxima da Caixa Econômica 
Federal ou do Banco do Brasil, independentemente de precatório. 
 
§ 1º Para os efeitos do § 3º do art. 100 da Constituição Federal, as obrigações ali definidas 
como de pequeno valor, a serem pagas independentemente de precatório, terão como limite o 
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§ 2º Desatendida a requisição judicial, o Juiz determinará o seqüestro do numerário suficiente 
ao cumprimento da decisão. 
 
§ 3º São vedados o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, de modo que o 
pagamento se faça, em parte, na forma estabelecida no § 1º deste artigo, e, em parte, mediante 
expedição do precatório, e a expedição de precatório complementar ou suplementar do valor pago. 
 
§ 4º Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido no § 1º, o pagamento far-se-á, sempre, 
por meio do precatório, sendo facultado à parte exeqüente a renúncia ao crédito do valor excedente, 
para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, da forma lá prevista.” 
 
A Resolução n. 258, de 21 de março de 2002, regulamenta, no âmbito do Conselho e da 
Justiça Federal de primeiro e segundo graus, os procedimentos atinentes a requisições de 
pagamento das somas a que a Fazenda Pública for condenada, preceitua: 
“Art. 2º Considera-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) aquela relativa a crédito cujo 
valor atualizado não seja superior ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos por beneficiário 
(art. 17, § 1º da Lei n. 10.259, de 12 de julho de 2001). 
 
Art. 3º Os pagamentos de valores superiores ao limite previsto no artigo anterior serão 
requisitados mediante precatório. 
 
Art. 4º Em caso de litisconsórcio, será considerado, para efeito dos arts. 2º e 3º, o valor 
devido a cada litisconsorte, expedindo-se, simultaneamente, se for o caso, requisições de 
pequeno valor e requisições mediante precatório.” 
  
Jurisprudência: 
Pequeno valor. Dispensa do precatório. Aplicação de legislação vigente. Possibilidade. “Não 
há falar na inaplicabilidade da norma constitucional que dispensa a expedição de ofício precatório 
para cobrança de dívida de pequeno valor, alegando não-regulamentação da norma. Estipulado no 
art. 100, § 3º, da CF, que a expedição de precatórios não tem aplicabilidade nas dívidas de pequeno 
valor e, não existindo lei específica, o Juiz do Trabalho está autorizado a decidir por analogia, nos 
exatos termos do art. 8º da CLT. Assim sendo, o art. 128 da L. 8.213/91, com a redação que lhe foi 
dada pela L. 10.099/00 é parâmetro para se estabelecer o pequeno valor de que trata a CF, com 
dispensa do precatório”.  




(TRT 10ª Região, AP 23/2001, Revisora e Redatora designada Juíza Cilene Ferreira Amaro 
Santos, Ac. 3ª T./2001) (TRT 10ª R. – AP 0048/2001 – 3ª T. – Rel. Juiz Douglas Alencar Rodrigues 
– DJU 01.06.2001 – apud Revista Síntese Trabalhista n. 146, p. 75, ementa 16984) 
 
“PRECATÓRIO - Sua dispensa no pagamento de débito judicial de pequeno valor. CF/88, art. 
100, § 3º, L. 8.213/91, art. 128, na redação dada pela L. 10.099/2000. Juros de mora no precatório 
complementar. Súm. 52 desta Corte. A dispensa de precatório para o pagamento de débitos judiciais 
da Fazenda Pública de pequeno valor, instituída no art. 100, § 3º, da CF/88, foi regulada no âmbito 
da Previdência Social através da L. 10.099, de 19 de dezembro de 2000, que dá nova redação ao art. 
128 da L. 8.213/91, fixando o valor em até R$ 5.180,25. Em razão disso, resta superada a 
controvérsia sobre a utilização do valor fixado para fins de isenção de custas na antiga redação do 
art. 128 como parâmetro do que seja ‘obrigação definida em lei como de pequeno valor’. São 
devidos juros de mora na atualização da conta objeto de precatório complementar (Súm. 52 do TRF 
da 4ª R. – AI 2000.04.01.118831-5 – RS – 6ª T. – Rel. Juiz João Surreaux Chagas – DJU 
27.06.2001)”. (Revista Síntese Trabalhista n. 146, ementa 17045, p. 120) 
 
“Execução. Pagamento imediato de valor de pequena monta. Art. 100, § 3º, da CF/88 e art. 
128, da L. 8.213/91. Determinado pelo § 3º, do art. 100, da CF/88, com redação dada pela EC 20, o 
pagamento imediato, sem apresentação de precatório, de obrigações definidas em lei como de 
pequeno valor, o art. 128, da L. 8.213/91, na parte em que não foi declarado inconstitucional pelo 
STF, faz as vezes de complemento legislativo, apto a dar eficácia ao mencionado comando 
constitucional, até que seja editada a lei respectiva”. (STJ – REsp 306.580 – RS – 6ª T. – Rel. Min. 
Fernando Gonçalves – DJU 20.08.2001 – apud Revista Síntese Trabalhista n. 148, ementa 17220, p. 
108)  
 
“Com o advento da Emenda Constitucional n. 20, as disposições constitucionais previstas no 
caput do art. 100, relativamente à expedição de precatórios, não se aplicam aos pagamentos de 
obrigações definidas em lei como de pequeno valor que a fazenda pública Federal, Estadual ou 
Municipal deva satisfazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado. Nesse caso, a 
Fazenda Pública deve ser tratada como qualquer outro devedor, sendo-lhes aplicadas as mesmas 
regras processuais que aos demais devedores.” (TRT 22ª Região AP 0640/01 – Ac. 895/01, 
10.07.01 – Rel. Juiz Manoel Edilson Cardoso – apud Revista LTr. 65-11/1399) 
 




Obrigação de pequeno valor. Desnecessidade de expedição de precatório. Lei n. 10.099, de 
19 de dezembro de 2000. Aplicação imediata. “1. Precatório. Obrigação de Pequeno valor. A EC 
20/98, ao acrescentar o § 3º ao art. 100 da CF, previa a possibilidade de pagamento de dívidas 
judiciais da Fazenda Pública, independentemente de precatório, mas remeteu à legislação ordinária 
a definição do que seria considerado como ‘obrigação de pequeno valor’. 2. L. 10.099/00, 
superveniente à interposição do extraordinário. Norma de natureza processual, que definiu as 
obrigações de pequeno valor para os efeitos do disposto no art. 100, § 3º, da CF. Aplicação aos 
processos em curso, por constituir-se fato novo capaz de influir no julgamento da causa.” (STF – 
AgRg-RE 307.015-1 – SC – 2ª T. – Rel. Min. Maurício Corrêa – DJU 08.03.2002 – apud Revista 





Having a concept about the meaning of the precatório and looking for a support in all 
the laws and the recent decisions of the courts, the author shows a practical study of 
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